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qualificada e habilitada, sendo exigidas as devidas Anotações de Responsabilidade 
Técnica – ART do conselho de classe.
§1º - As atividades constantes no ANEXO I sem indicação de estudo ambiental 
ficam dispensadas de sua apresentação, sendo mantida a exigência de atendimento 
aos Checklists de documentos estipulados pelo IMA/AL.
§2º - Nos casos de atividades não constantes no ANEXO I, o empreendedor deve 
apresentar um Relatório de Caracterização do Empreendimento, assinado por 
profissional devidamente habilitado, para dar suporte à elaboração do Termo de 
Referência (TR) que irá nortear o estudo ambiental a ser apresentado.
§ 3º - O órgão licenciador poderá exigir estudos mais complexos que os previstos 
no ANEXO I, através de necessidade técnica devidamente justificada.
Art. 8º – Para fins de regularização de licenças ambientais de atividades em fase 
de instalação e/ou operação, o estudo ambiental a ser apresentado nos processos 
de licenciamento será o Estudo de Conformidade Ambiental (ECA), que deverá 
ser compatível com o porte e o potencial poluidor da atividade/empreendimento, 
compreendendo, no mínimo:
I.     Diagnóstico atualizado do ambiente;
II.  Avaliação dos impactos gerados pela implantação e operação da atividade / 
empreendimento, incluindo os riscos;
III. Medidas de controle, mitigação, reparação, reposição e/ou    compensação, se 
couber;
IV. Nos casos em que forem verificadas as medidas previstas no item anterior, 
deverá ser apresentado, obrigatoriamente, o Projeto de Reparação de Áreas Degra-
dadas – PRAD, Compensação e/ou ReposiçãoFlorestal.
Parágrafo único. O nível de abrangência dos estudos constituintes do Estudo de 
Conformidade Ambiental (ECA) guardará relação de proporcionalidade com os 
estudos necessários para fins de licenciamento ambiental do empreendimento ou 
atividade no âmbito da Licença Prévia - LP, servindo os anexos II, III e IV da pre-
sente resolução (roteiros de DA, EAS e RAA).
Art.9° – Os pareceres técnicos do Órgão Licenciador deverão ser padronizados, 
contendo no mínimo os itens: Objetivo, Aspectos legais, Diagnóstico ambiental 
com descrição da atividade / empreendimento, Caracterização da área, Aspectos 

florestais e faunísticos, Impactos e medidas mitigadoras, Avaliação técnica e Con-
clusão, devidamente assinado por profissional habilitado no seu respectivo con-
selho de classe, para a completa compreensão do empreendimento pelos Conse-
lheiros.

III - DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO
Art. 10º – Sempre que o estudo ambiental indicar a necessidade de supressão de 
vegetação deverá o empreendedor apresentar, juntamente ao pedido de licença am-
biental de Instalação (LI), o competente Inventário Florestal, Levantamento Fitos-
sociológico e ainda o Faunístico, se couber, identificando espécies da flora e da 
fauna endêmicas, raras e ameaçadas de extinção.
§ 1º - O Inventário Florestal, Levantamento Fitossociológico e o Faunístico serão 
avaliados pelo órgão licenciador juntamente com os demais estudos necessários 
para fins de obtenção da licença ambiental de instalação (LI).
§ 2º - A Autorização de Supressão de Vegetação – ASV deverá ser expedida 
concomitantemente com a emissão da licença ambiental de instalação (LI).

IV – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 11° – Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo Plenário do 
CEPRAM.
Art. 12° – Os estudos já exigidos pelo órgão ambiental nos processos em trâmi-
te na data de entrada de vigor desta resolução, não sofrerão alteração em relação 
ao Anexo I desta resolução, sendo imediatamente aplicáveis as normas de caráter 
procedimental.
Art. 13° – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses após a data de entrada de vigor 
desta resolução, esta deverá passar por um processo de revisão junto ao CEPRAM.  
Art. 14º – Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Reuniões do CEPRAM,
Em 10 de abril de 2018.

    CLAUDIO ALEXANDRE AYRES DA COSTA
    Secretário Executivo do CEPRAM/AL

No exercício da Presidência

ANEXO I - Listagem das atividades sujeitas ao licenciamento ambiental e respectivos estudos ambientais

CÓDIGO DESCRIÇÃO
POTENCIA
L Poluidor/ 
Degradador

PARÂME 
TRO

PORTE ESTUDO AMBIENTAL EXIGIDO
P M G P M G

01.00.00 ESGOTAMENTO SANITÁRIO

01.01.00
Estações de Tratamento de Esgoto Sani-
tário

01.01.01 Tratamento de esgotos sanitários GRANDE Q(2) <=30 DEMAIS >=400 EAS RAA EIA

01.01.02
Tratamento de esgotos sanitários com 
Sistema de Disposição Oceânica GRANDE Q(2) <=30 DEMAIS >=400 RAA EIA

01.01.03 Tratamento de efluentes industriais GRANDE Q <=100 DEMAIS >=300 RAA EIA

01.02.00
Ramais Interceptores, Emissários e Redes 
de Esgotamento Sanitário (Ver também 
Resolução CEPRAM
120/2010)

01.02.01
Sistema de esgotamento - coleta e trata-
mento de esgotos sanitários GRANDE Q(2) <=30 DEMAIS >=400 EAS RAA EIA

01.02.02
Sistema de esgotamento - coleta e trata-
mento de esgotos sanitários com Sistema 
de Disposição Oceânica

GRANDE Q(2) <=30 DEMAIS >=400 RAA EIA

01.02.03
Sistema de coleta e tratamento de efluentes 
industriais GRANDE Q <=100 DEMAIS >=300 RAA EIA

01.03.00
Limpadoras de Tanques Sépticos (Fossas)

01.03.01
Prestadora de serviços de coleta e transpor-
te rodoviário de efluentes
provenientes de tanques sépticos

MÉDIO NV <=2 DEMAIS >=5 DA EAS

02.00.00 IMOBILIÁRIOS

02.01.00 Edificações Plurifamiliares
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02.01.01

Condomínio de casas ou edifícios - locali-
zado em municípios fora da Zona Costeira, 
assim definidos pela legislação específica, 
onde se observe as seguintes condições: 
a) possui Plano Diretor; b) existência de 
sistema de coleta e tratamento de esgoto 
na área
objeto

MÉDIO NH <=50 DEMAIS >=100 DA EAS RAA

02.01.02

Condomínio de casas ou edifícios - locali-
zado em municípios fora da Zona Costeira, 
assim definidos pela legislação específica, 
onde se observe as seguintes condições: 
a) não possua Plano Diretor; b) não existe 
sistema de coleta e tratamento de esgoto 
na área
objeto

MÉDIO NH <=50 DEMAIS >=100 DA EAS RAA

02.01.03

Condomínio de casas ou edifícios - locali-
zado em municípios da Zona Costeira e/ou 
inseridos em parte ou dentro dos limites de 
orla marítima, assim definidos pela legisla-
ção específica, onde se observe as seguin-
tes condições: a) áreas contempladas por 
Plano de Intervenção da orla marítima;
b) existência de sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto

MÉDIO NH <=50 DEMAIS >=100 EAS RAA

02.01.04
Condomínio de casas ou edifícios - locali-
zado em municípios da Zona Costeira e/ou 
inseridos em parte ou dentro dos limites de 
orla marítima, assim definidos pela legisla-
ção específica, onde se observe as seguin-
tes condições: a) áreas não contempladas 
por Plano de Intervenção da orla marítima; 
b) não existe de sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto

MÉDIO NH <=50 DEMAIS >=100

EAS
incluindo 
estudos 
de   ca-
racteriz 
ação e 

classifica 
ção da 

orla marí-
tima

RAA incluindo estudos 
de caracterização e clas-

sificação da orla marítima

02.01.05

Condomínio residencial horizontal - locali-
zado em municípios fora da Zona Costeira, 
assim definidos pela legislação específica, 
onde se observe as seguintes condições: 
a) possui Plano Diretor; b) existência de 
sistema de coleta e tratamento de esgoto na 
área objeto

MÉDIO AU <=2 DEMAIS >=100 EAS RAA EIA

02.01.06

Condomínio residencial horizontal - locali-
zado em municípios fora da Zona Costeira, 
assim definidos pela legislação específica, 
onde se observe as seguintes condições: 
a) não possua Plano Diretor; b) não existe 
sistema coleta e tratamento de esgoto na 
área  objeto

MÉDIO AU <=2 DEMAIS >=100 EAS RAA EIA

02.01.07

Condomínio residencial horizontal - loca-
lizado em municípios da Zona Costeira e/
ou inseridos em parte ou dentro dos limites 
de orla marítima, assim definidos pela 
legislação específica, onde se observe as 
seguintes condições: a) áreas contempladas 
por Plano de Intervenção da orla marítima;
b) existência de sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto

MÉDIO AU <=2 DEMAIS >=100 RAA EIA

02.01.08

Condomínio residencial horizontal - loca-
lizado em municípios da Zona Costeira e/
ou inseridos em parte ou dentro dos limites 
de orla marítima, assim definidos pela 
legislação específica, onde se observe as 
seguintes condições: a) áreas não contem-
pladas por Plano de Intervenção da orla 
marítima; b) não existe sistema de coleta e 
tratamento de esgoto na área objeto

MÉDIO AU <=2 DEMAIS >=100

RAA incluindo estu-
dos de caracterização 

e classificação da 
orla marítima

EIA incluindo 
estudos de 

caracterização 
e classificação 
da orla marí-

tima

02.02.00
Conjuntos Habitacionais (Ver também Re-
solução CEPRAM 157/2010)

02.02.01
Conjuntos habitacionais destinados à 
população de baixa renda MÉDIO NH <=50 DEMAIS >=150 DA EAS RAA
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02.02.02

Conjuntos habitacionais destinados à 
população de baixa renda, caracterizados 
como sendo de relevante interesse publico 
e social, devidamente motivado e com-
provado
(Resolução CEPRAM 157/2010)

MÉDIO NH Até 500 (Porte único) DA

02.03.00 Loteamentos

02.03.01

Parcelamento do solo urbano: desmembra-
mento exclusivo ou predominantemente 
residencial - localizado em municípios fora 
da Zona Costeira, assim definidos pela 
legislação específica, onde se observe as 
seguintes condições: a) possui Plano Dire-
tor; b) existência de sistema de
coleta e tratamento de esgoto na área 
objeto do parcelamento

MÉDIO AU <=10 DEMAIS >=100 EAS RAA EIA

02.03.02

Parcelamento do solo urbano: desmembra-
mento exclusivo ou predominantemente 
residencial - localizado em municípios fora 
da Zona Costeira, assim definidos pela 
legislação específica, onde se observe as 
seguintes condições: a) não possua Plano 
Diretor; b) não existe sistema de coleta 
e tratamento de esgoto na área objeto do 
parcelamento

MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=100 EAS RAA EIA

02.03.03

Parcelamento do solo urbano: desmembra-
mento exclusivo ou predominantemente 
residencial: localizado em municípios da 
Zona Costeira e/ou inseridos em parte ou 
dentro dos limites de orla marítima, assim 
definidos pela legislação específica, onde 
se observe asseguintes condições: a) áreas 
contempladas por Plano de Intervenção da 
orlamarítima;
b) existência de sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto do 
parcelamento

MÉDIO AU <=10 DEMAIS >=100 RAA EIA

02.03.04

Parcelamento do solo urbano: desmembra-
mento exclusivo ou predominantemente 
residencial: localizado em municípios da 
Zona Costeira e/ou inseridos em parte ou 
dentro dos limites de orla marítima,assim 
definidos pela legislação específica, onde 
se observe as seguintes condições: a) áreas 
não contempladas por Plano de Interven-
ção da orla marítima; b) não existe sistema
de coleta e tratamento de esgoto na área 
objeto do parcelamento

MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=100

RAA incluindo estu-
dos de caracterização 

e classificação da 
orla marítima

EIA incluindo 
estudos de 

caracterização 
e classificação 
da orla marí-

tima

02.03.05
Loteamento com fins industriais e zonas 
estritamente industriais GRANDE AU <=50 DEMAIS >=100 RAA EIA

03.00.00 ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E 
DE SERVIÇOS

03.01.00 Empreendimentos Comerciais e de Ser-
viços

03.01.01
Comércio varejista em geral - exceto 
comércio e depósitos de produtos
químicos, agrotóxicos e substâncias peri-
gosas

PEQUENO AU <=0,5 DEMAIS >=1 DA EAS RAA

03.01.02
Comércio atacadista em geral - exceto 
comércio e depósitos de produtos
químicos, agrotóxicos e substâncias peri-
gosas

PEQUENO AU <=0,5 DEMAIS >=1 DA EAS RAA

03.01.03

Condomínio comercial horizontal ou 
vertical - localizado em municípios fora 
da Zona Costeira, assim definidos pela 
legislação específica, onde se observe as 
seguintes condições: a) possui Plano Di-
retor; b) existência de sistema de coleta e 
tratamento de
esgoto na área objeto do parcelamento

MÉDIO AE <=10000 DEMAIS >=50000 DA EAS RAA
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03.01.04

Condomínio comercial horizontal ou 
vertical - localizado em municípios fora 
da Zona Costeira, assim definidos pela 
legislação específica, onde se observe as 
seguintes condições: a) não possua Plano 
Diretor; b) não existe
sistema de coleta e tratamento de esgoto na 
área objeto do parcelamento

MÉDIO AE <=5000 DEMAIS >=25000 DA EAS RAA

03.01.05

Condomínio comercial horizontal ou 
vertical - localizado em municípios da 
Zona Costeira e/ou inseridos em parte ou 
dentro dos limites de orla marítima, assim 
definidos pela legislação específica, onde 
se observe as seguintes condições: a) áreas 
contempladas por Plano deIntervenção da 
orla marítima; b) existênciade
sistema de coleta e tratamento de esgoto na 
área objeto do parcelamento

MÉDIO AE <=5000 DEMAIS >=25000 EAS RAA

03.01.06

Condomínio comercial horizontal ou 
vertical - localizado em municípios da 
Zona Costeira e/ou inseridos em parte ou 
dentro dos limites de orla marítima, assim 
definidos pela legislação específica, onde 
se observe as seguintes condições: a) áreas 
não contempladas por Plano de Interven-
ção da orla marítima; b) não existe sistema 
de coleta e tratamento de esgotona
área objeto do parcelamento

MÉDIO AE <=5000 DEMAIS >=25000

EAS
incluindo 
estudos 
de   ca-
racteriz 
ação e 

classifica 
ção da 

orla marí-
tima

RAA incluindo estudos 
de caracterização e clas-

sificação da orla marítima

03.02.00 Empreendimentos Hoteleiros e Pousadas

03.02.01

Complexo turístico e de lazer, inclusive 
parques temáticos - localizado em municí-
pios fora da Zona Costeira, assim definidos 
pela legislação específica, onde se observe 
as seguintes condições: a) possui Plano 
Diretor; b) existência de sistema de coleta 
e tratamento de esgoto na área objeto do
parcelamento

MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=20 EAS RAA EIA

03.02.02

Complexo turístico e de lazer, inclusive 
parques temáticos - localizado em municí-
pios fora da Zona Costeira, assim definidos 
pela legislação específica, onde se observe 
as seguintes condições: a) não possua 
Plano Diretor;
b) não existe sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto do parce-
lamento

MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=20 EAS RAA EIA

03.02.03

Complexo turístico e de lazer,inclusive 
parques temáticos - localizado em muni-
cípios da Zona Costeira e/ou inseridos em 
parte ou dentro dos limites de orla maríti-
ma, assim definidos pela legislação espe-
cífica, onde se observe as seguintes condi-
ções: a) áreas contempladas por Plano de 
Intervenção da orlamarítima;
b) existência de sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto do parce-
lamento

MÉDIO AU <=3 DEMAIS >=20 RAA EIA

03.02.04

Complexo turístico e de lazer,inclusive 
parques temáticos - localizado em mu-
nicípios da Zona Costeira e/ou inseridos 
em parte ou dentro dos limites de orla 
marítima, assim definidos pela legislação 
específica, onde se observe as seguintes 
condições: a) áreas não contempladas por 
Plano de Intervenção da orla marítima; b) 
não existe sistema de coleta e tratamento 
de esgoto naárea
objeto do parcelamento

MÉDIO AU <=3 DEMAIS >=20

RAA incluindo estu-
dos de caracterização 

e classificação da 
orla marítima

EIA incluindo 
estudos de 

caracterização 
e classificação 
da orla marí-

tima
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03.02.05

Atividades de hotelaria - localizado em 
municípios fora da Zona Costeira, assim 
definidos pela legislação específica, onde 
se observe as seguintes condições: a) pos-
sui Plano Diretor; b) existência de sistema 
de coleta e tratamento de esgoto naárea
objeto do parcelamento

MÉDIO NL <=50 DEMAIS >=200 DA EAS RAA

03.02.06

Atividades de hotelaria - localizado em 
municípios fora da Zona Costeira, assim 
definidos pela legislação específica, onde 
se observe as seguintes condições: a) não 
possua Plano Diretor; b) não existe sistema 
de coleta e tratamento de esgoto naárea
objeto do parcelamento

MÉDIO NL <=50 DEMAIS >=200 DA EAS RAA

03.02.07

Atividades de hotelaria - localizado em 
municípios da Zona Costeira e/ou inseri-
dos em parte ou dentro dos limites de orla 
marítima, assim definidos pela legislação 
específica, onde se observe as seguintes 
condições: a) áreas contempladas por 
Plano de Intervenção da orlamarítima;
b) existência de sistema de coleta e  trata-
mento de esgoto na área objeto do parce-
lamento

MÉDIO NL <=50 DEMAIS >=100 EAS RAA

03.02.08

Atividades de hotelaria - localizado em 
municípios da Zona Costeira e/ou inseri-
dos em parte ou dentro dos limites de orla 
marítima, assim definidos pela legislação 
específica, onde se observe as seguintes 
condições: a) áreas não contempladas por 
Plano de Intervenção da orla marítima; b) 
não existe sistema de coleta e tratamento 
de esgoto naárea
objeto do parcelamento

MÉDIO NL <=50 DEMAIS >=100

EAS
incluindo 
estudos 
de   ca-
racteriz 
ação e 

classifica 
ção da 

orla marí-
tima

RAA incluindo estudos 
de caracterização e clas-

sificação da orla marítima

03.02.09

Empreendimentos turísticos sustentáveis 
- localizado em municípios fora da Zona 
Costeira, assim definidos pela legislação 
específica, onde se observe asseguintes 
condições: a) possui Plano Diretor; b) exis-
tência de sistema de coletae
tratamento de esgoto na área objeto do 
parcelamento

MÉDIO NL <=25 DEMAIS >=100 DA EAS RAA

03.02.10

Empreendimentos turísticos sustentáveis 
- localizado em municípios fora da Zona 
Costeira, assim definidos pela legislação 
específica, onde se observe asseguintes 
condições: a) não possua PlanoDiretor;
b) não existe sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto do parce-
lamento

MÉDIO NL <=25 DEMAIS >=100 DA EAS RAA

03.02.11

Empreendimentos turísticos sustentáveis 
- localizado em municípios da Zona Cos-
teira e/ou inseridos em parte ou dentro dos 
limites de orla marítima, assim definidos 
pela legislação específica, onde se observe 
as seguintes condições: a) áreas contem-
pladas por Plano de Intervenção da orla 
marítima;
b) existência de sistema de coleta e trata-
mento de esgoto na área objeto do parce-
lamento

MÉDIO NL <=25 DEMAIS >=50 EAS RAA

03.02.12

Empreendimentos turísticos sustentáveis 
- localizado em municípios da Zona Cos-
teira e/ou inseridos em parte ou dentro dos 
limites de orla marítima, assim definidos 
pela legislação específica, onde se observe 
as seguintes condições: a) áreas não con-
templadas por Plano de Intervenção da orla 
marítima; b) não existe sistema de coleta e 
tratamento de esgoto na área
objeto do parcelamento

MÉDIO NL <=25 DEMAIS >=50

EAS
incluindo 
estudos 
de   ca-
racteriz 
ação e 

classifica 
ção da 

orla marí-
tima

RAA incluindo estudos 
de caracterização e clas-

sificação da orla marítima
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03.03.00 Presídios

03.03.01 Estabelecimentos Prisionais MÉDIO AU <=4
40 < AU <

70 >=70 DA EAS RAA

03.04.00 Depósitos de Materiais Recicláveis

03.05.00
Estabelecimentos de Serviços de Saúde

03.05.01 Hospitais, sanatórios e maternidades MÉDIO NL <=80 DEMAIS >=200 EAS RAA

03.05.02
Hospitais para animais e Centros de Zoo-
noses MÉDIO AU <=0,05 DEMAIS >=0,2 EAS RAA

03.05.03
Unidades básicas de saúde, unidades de 
pronto atendimento e postos de saúde PEQUENO AU <=0,05 DEMAIS >=0,1 DA EAS RAA

03.05.04 Unidades de análises laboratoriais PEQUENO AU <=0,1 DEMAIS >=0,2 DA EAS RAA

04.00.00 VIÁRIOS

04.01.00 Rodovias

04.01.01
Implantação pioneira de estradas e rodo-
vias (envolve as atividades de terraplena-
gem, obras de arte especial,
drenagem e pavimentação)

GRANDE L <=5 DEMAIS >=20 RAA EIA

04.01.02
Implantação de novos trechos e duplica-
ção de estradas e rodovias pré- existentes 
(envolve as atividades de terraplenagem, 
obras de arte especial,
drenagem e pavimentação)

GRANDE L <=30 DEMAIS >=100 RAA EIA

04.01.03
Restauração e melhorias de rodovias pavi-
mentadas pré-existente GRANDE L <= 50 DEMAIS >=100 RAA EIA

04.01.04 Terminal rodoviário GRANDE AU <=1 DEMAIS >=2,5 DA EAS RAA

04.02.00 Ferrovias

04.02.01 Terminal ferroviário GRANDE AU <=0,5 DEMAIS >=2 DA EAS RAA

04.03.00 Pontes e Viadutos

04.03.01 Construção de pontes e túneis GRANDE L <=0,1 DEMAIS >=0,5 RAA EIA

04.03.02
Construção de passagens de níveis, ponti-
lhões e viadutos MÉDIO L <=0,05 DEMAIS >=1 EAS RAA EIA

05.00.00
ATIVIDADES AGRÍCOLAS E 
PECUÁRIAS

05.01.00
Aqüicultura (Ver também Resolução CE-
PRAM 94/2015)

05.01.01
Piscicultura continental em viveiros esca-
vados, revestidos e barragens PEQUENO AI <=1 1<AI=<3 >3

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 
ão   Ce-

pram
94/2015)

EAS RAA

05.01.02
Piscicultura continental em tanques- rede, 
raceways, ou similares PEQUENO VT <=60

60<VT=<
250 >250

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 
ão   Ce-

pram
94/2015)

EAS RAA
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05.01.03
Piscicultura marinha em tanques - rede ou 
similares PEQUENO VT <=1000

1000<VT=
<5000 >5000

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 

ão
Cepram 
94/2015)

EAS RAA

05.01.04 Piscicultura ornamental PEQUENO
Indivíduos

/ano ≤ 1MM
1MM<X<2 
MM >2MM

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 

ão
Cepram 
94/2015)

EAS RAA

05.01.05
Carcinicultura continental em viveiros 
escavados, revestidos e barragens MÉDIO AI <=1 1<AI=<3 >3

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 
ão   Ce-

pram
94/2015)

EAS RAA

05.01.06

Carcinicultura em viveiros escavados, re-
vestidos e barragens - localizado em Zona 
Costeira, assim definida pela
legislação específica (Resolução CEPRAM 
60/2017)

GRANDE AI <=10 10<AI< 50 >=50 DA RAA EIA

05.01.07 Ranicultura PEQUENO AU <=0,5
0,5<AU=<

0,15 >0,15

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 

ão
Cepram 
94/2015)

EAS RAA

05.01.08 Malacocultura PEQUENO
Quantidad 
e de mesas 

(padrão 
2x1 m)

<=100
101<X=<6

00 >600

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 
ão   Ce-

pram
94/2015)

EAS RAA

05.01.09 Algicultura PEQUENO AI <=10
Não 
aplicável >10

Dispensa 
de   licen-
ciam ento 
(Resoluç 
ão   Ce-

pram
94/2015)

EAS

05.02.00
Atividades Agrícolas com Irrigação e/ou 
Drenagem de Solo Agrícola

05.02.01
Irrigação por método de aspersão - pivô 
central, auto propelido, convencional e 
outros (captação, adução e distribuição)

MÉDIO AI <=100 DEMAIS >=500 EAS RAA EIA

05.02.02
Irrigação por método localizado - goteja-
mento, microaspersão, xique-
xique e outros (captação, adução e distri-
buição)

MÉDIO AI <=500 DEMAIS >=1000 EAS RAA EIA

05.02.03
Irrigação por método superficial -
sulco, inundação, faixa e outros (captação, 
adução e distribuição)

MÉDIO AI <=100 DEMAIS >=500 EAS RAA EIA

05.02.04 Canais de irrigação MÉDIO L <= 0,5 DEMAIS > 20 EAS RAA EIA

05.03.00
Central de Embalagem e Expedição de 
Produtos Agrícolas

05.03.01
Postos de recolhimento de embalagens 
vazias de agrotóxicos PEQUENO

NÃO 
APLICÁV

EL
ÚNICO DA

05.03.02
Central de recolhimento de embalagens 
vazias de agrotóxicos MÉDIO AU <=0,04 >=0,2 DA EAS RAA
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05.05.00
Atividades Agrícolas sem Irrigação e/ou 
Drenagem

05.05.01
Uso Múltiplo da Pequena Propriedade 
Rural (contendo mais de uma atividade 
passível de licenciamento ambiental)

PEQUENO AU <=30 DEMAIS >=100 DA EAS RAA

05.06.00 Atividades Pecuárias

05.06.01
Criação de animais confinados de grande 
porte (bovinos, eqüinos,
bubalinos, muares, etc)

MÉDIO CmáxC <=100 DEMAIS >=1000 DA EAS RAA

05.06.02
Criação de animais confinados de médio 
porte (ovinos, caprinos, etc) PEQUENO NC <=500 DEMAIS >=2000 DA EAS RAA

05.06.03
Criação de animais confinados de médio 
porte (suínos) GRANDE CmáxM <=50 DEMAIS >=200 DA EAS RAA

05.06.04
Criação de animais confinados de pequeno 
porte (geral) MÉDIO CmáxC

<=12.00
0 DEMAIS >=60.000 DA EAS RAA

05.06.05
Criação de animais confinados de pequeno 
porte (avicultura) MÉDIO CmáxC

<=12.00
0 DEMAIS >=60.000 DA EAS RAA

06.00.00 OBRAS DIVERSAS

06.01.00
Linhas de Transmissão de Energia Elétrica 
(Ver também Resolução
CEPRAM 98/2015)

06.01.01
Linhas e redes de transmissão de energia 
elétrica MÉDIO V <=138 DEMAIS >=230 RAS RAA EIA

06.01.02
Subestação de transmissão de energia 
elétrica MÉDIO V <=138 DEMAIS >=230 RAS RAA EIA

06.02.00
Galpões Comerciais, Clubes, Casas de 
Shows

06.03.00
Estações Termais e Parques Temáticos

06.03.01 Estações termais e parques temáticos MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=20 EAS RAA EIA

06.04.00 Autódromos

06.04.01 Autódromos MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=20 EAS RAA EIA

06.05.00 Retificação de Cursos d’Água

06.05.01 Retificação de cursos d’água MÉDIO L <=2 DEMAIS >=5 EAS RAA EIA

06.06.00
Abertura de Barras, Embocaduras e Canais

06.06.01
Aberturas de barras e embocaduras bem 
como transposição de bacia GRANDE L <=0,1 DEMAIS >=0,5 RAA EIA

06.06.02 Canalização de cursos d’água MÉDIO L <=2 DEMAIS >=5 EAS RAA EIA

06.07.00 Estações Elevatórias

06.08.00 Canteiros de Obras Viários

06.08.01

Canteiro de obras viários - inclui usinas de 
argamassa, asfalto, concreto, e instalações 
aéreas de tancagem
autônoma para consumo próprio de com-
bustíveis líquidos e gasosos

MÉDIO AU; VT
AU<=0,2 
VT<=15 DEMAIS

AU>=1 
VT>=60 DA EAS RAA

06.08.02

Canteiro de obras viários - inclui usinas 
de argamassa, asfalto, concreto, etc e 
instalações subterrâneas de tancagem para 
consumo próprio de combustíveis líquidos 
e gasosos

MÉDIO AU
AU<=0,2 
VT<=30 DEMAIS

AU>=1 
VT>=60 DA EAS RAA
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06.09.00 Trilhas Ecológicas

06.10.00 Gerador Termoelétrico

06.10.01 Produção de energia termoelétrica GRANDE P <=10 DEMAIS >=10 RAA EIA

06.10.02
Produção de energia termoelétrica a partir 
de gás natural GRANDE P <=10 DEMAIS >=10 RAA EIA

06.11.00 Drenagem

06.11.01 Canais para drenagem, exceto irrigação MÉDIO Q <=1000 DEMAIS >=10.000 EAS RAA EIA

06.11.02 Macrodrenagem GRANDE QP <=100 DEMAIS >=1000 RAA EIA

06.12.00 Dragagem e desassoreamento

06.12.01 Dragagem e desassoreamento MÉDIO VD <=20000 DEMAIS >=500000 EAS RAA EIA

06.13.00 Recuperação de áreas degradadas

06.13.01
Recuperação de áreas degradadas através 
da conformação de relevo PEQUENO AU <=5 DEMAIS >=20 PRAD

06.13.02
Recuperação de áreas contaminadas - ex-
ceto vazadouros e lixões MÉDIO AU <=5 DEMAIS >=20 PRAD

07.00.00
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRI-
COS

07.01.00 Explotação de Água Mineral

07.01.01 Lavra para exploração de água mineral MÉDIO AU(1); PM
AU(1)
<=80
PM <= 
2.000

DEMAIS
AU(1) >= 

300
PM 

>=10.000

EAS RAA

07.02.00 Barragens e Diques

07.02.01
Reservatórios artificiais para usos múlti-
plos que não decorram de barramento ou 
represamento de cursos
d’água naturais

MÉDIO AI <=3 DEMAIS >=10 EAS RAA

07.02.02
Barragem ou reservatório artificial de usos 
múltiplos que decorram de barramento ou 
represamento em 
cursos
d’água naturais

GRANDE AI <=20 DEMAIS >=100 RAA EIA

07.02.03 Diques MÉDIO L <=2 DEMAIS >=5 RAA EIA

07.03.00 Explotação de Águas Subterrâneas

07.03.01
Sistema de captação, adução, tratamento 
e distribuição de água subterrânea para 
abastecimento público
ou não, exceto irrigação

PEQUENO Q(2) <=30 DEMAIS >=400 DA EAS RAA

07.04.00
Captação e Tratamento de Águas Super-
ficiais

07.04.01
Sistema de captação, adução, tratamento e 
distribuição de água superficial para abas-
tecimento público
ou não, exceto irrigação

PEQUENO Q(2) <=30 DEMAIS >=400 DA EAS RAA

07.05.00 Sistemas de Distribuição de Águas

07.05.01
Sistema de distribuição de água superficial, 
subterrânea, bruta e/ou tratada para abaste-
cimento público ou
não, exceto irrigação

PEQUENO Q(2) <=30 DEMAIS >=400 DA EAS RAA
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07.06.00 Adutoras

07.06.01
Sistema de adução de água superficial, 
subterrânea, bruta e/ou tratada para
abastecimento público ou não, exceto 
irrigação

PEQUENO Q(2) <=30 DEMAIS >=400 DA EAS RAA

LEGENDA:
AE = área edificada (m²)
AI = área inundada/irrigada (hectares)
AU = área útil (hectares) - área total usada pelo empreendimento, incluindo-se a 
área construída e a não construída, porém com utilização (por exemplo: estoca-
gem, depósito, energia, etc).
AU(1) = área útil (hectares) titulada pelo DNPM CN = capacidade nominal do 
equipamento (ton/h) CP = capacidade de produção
CmedA = capacidade média de abate/dia CmáxC = capacidade máxima de ca-
beças CmáxM = capacidade máxima de matrizes FR = faixa de rádio freqüência 
(kHz)
L = comprimento (km)
MP = matéria prima (ton/safra) NC = número de cabeças
NH = número de unidades habitacionais NL = número de leitos
NV = número de veículos
NVB = número de vagas para barcos P = potência instalada (mW)
PA = produção anual de ROM (m³/ano) PM = produção mensal de ROM (m³/mês) 
PM(2) = produção mensal (m²/mês)
Q = vazão máxima prevista (l/s)
Q(1) = vazão de bombeamento (m³/h) Q(2) = vazão média ao final do plano (l/s)
QP = vazão de projeto em m3/s para tempo de recorrência de 50 anos
QT = quantidade de resíduos (ton/dia) V = tensão (kV)
VC = volume coletado (ton/dia) VD = volume dragado (m³)
VT = volume do tanque (m³) VUF = volume útil do forno (m3)

ANEXO II – Roteiro mínimo para apresentação do Diagnóstico Ambiental (DA)

O DA deve abordar a interação entre elementos dos meios físico, biológico e só-
cio-econômico, buscando a elaboração de um diagnóstico simplificado da área do 
empreendimento e entorno. Deve conter a descrição sucinta dos impactos resultan-
tes da implantação do empreendimento, e a definição das medidas mitigadoras, de 
controle e compensatórias, se couber.
Este roteiro destina-se a empreendimentos ou atividades que não dispõem de rotei-
ro específico previsto em instrução normativa do órgão licenciador e apresenta o 
conteúdo mínimo a ser contemplado. Dependendo da complexidade da atividade/
empreendimento poderão ser solicitadas informações complementares.
1. INFORMAÇÕES GERAIS
Apresentar o contexto geral do projeto, contendo informações mínimas suficientes 
para compreensão acerca do empreendedor, atividade/empreendimento objeto de 
estudo e equipe técnica responsável pela elaboração do estudo.
2. JUSTIFICATIVA DAATIVIDADE/EMPREENDIMENTO
Justificar a atividade/empreendimento proposto em função da demanda a ser aten-
dida demonstrando, quando couber, a inserção do mesmo no planejamento regional 
e do setor.
3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Deve conter a descrição do empreendimento proposto, seu processo construtivo e 
produtivo, de modo a permitir avaliar a qualidade da alternativa técnica adotada 
para o empreendimento, tais como: a proposição de soluções para abastecimento 
de água, tratamento e disposição final de efluentes líquidos, gerenciamento de resí-
duos sólidos, emissões atmosféricas, dentre outros.
4. LEGISLAÇÃOAPLICÁVEL
Levantamento da legislação federal, estadual e municipal incidente sobre o projeto 
em qualquer das suas fases.
5. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
Neste tópico, deverá ser realizada uma análise dos recursos ambientais e suas in-
terações na Área Diretamente Afetada - ADA, de modo a caracterizar a situação 
ambiental da área.
6. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS, DE CONTROLE 
OU DE COMPENSAÇÃO 
Identificar os principais impactos que poderão ocorrer em função das diversas 
ações previstas para a implantação e operação do empreendimento e para cada im-
pacto indicado, descrever as medidas mitigatórias, de controle ou de compensação 
correspondente.

7. CONCLUSÕES
Após a consideração de evidências, argumentos ou premissas apresentadas, apre-
sentar uma proposição final sobre a viabilidade técnica e ambiental da atividade/
empreendimento.

2.  JUSTIFICATIVA DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO
Justificar a atividade/empreendimento proposto em função da demanda a ser aten-
dida demonstrando, quando couber, a inserção do mesmo no planejamento regional 
e do setor.
3.  CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Deve conter a descrição do empreendimento proposto, seu processo construtivo e 
produtivo, de modo a permitir avaliar a qualidade da alternativa técnica adotada 
para o empreendimento, tais como: a proposição de soluções para abastecimento 
de água, tratamento e disposição final de efluentes líquidos, gerenciamento de resí-
duos sólidos, emissões atmosféricas, dentre outros.
4.  LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Levantamento da legislação federal, estadual e municipal incidente sobre o projeto 
em qualquer das suas fases.
5.  ÁREAS DE INFLUÊNCIA
Apresentar os limites das áreas de influência do projeto a ser diretamente afetada 
pelos seus impactos, definidas como Área Diretamente Afetada – ADA e Área de 
Influência Direta – AID. 
Deverá ser apresentada a justificativa da definição das áreas de influência para cada 
meio: físico, biótico e socioeconômico, acompanhada de mapeamento em escala 
adequada.
6.  DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
Neste tópico, deverá ser realizada descrição e análise das áreas de influência do em-
preendimento (ADA e AID), quanto as condições atuais dos meios físico, biológico 
e socioeconômico, de modo a caracterizar a situação ambiental.
7.  AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
Identificar e avaliar os principais impactos que poderão ocorrer em função das di-
versas ações previstas para a implantação e operação do empreendimento.
8.  MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E DECONTROLE
Para cada impacto indicado, descrever as medidas mitigatórias, de controle ou de 
compensação correspondente. Nos casos em que implantação da medida não cou-
ber ao empreendedor, deverá ser indicada a pessoa física ou jurídica competente.
9.  PROGRAMAS AMBIENTAIS
Indicar os programas ambientais de monitoramento e os necessários para imple-
mentação das medidas do item anterior.
10. CONCLUSÕES
Após a consideração de evidências, argumentos ou premissas apresentadas, apre-
sentar uma proposição final sobre a viabilidade técnica e ambiental da atividade/
empreendimento.
11. BIBLIOGRAFIA
Deverá constar toda a bibliografia consultada e citada para os estudos, especifica-
da por área de abrangência do conhecimento. Quadros, Tabelas e Figuras deverão 
conter a fonte dos dados apresentados.




